Poder Judiciario da Paraiba

12 Vara Mista de Sapé

PEDIDO DE BUSCA E APREENSAO CRIMINAL (309).

PROCESSO N. 0802043-28.2022.8.15.0351 [Desobediéncia a deciséo judicial sobre perda ou
suspenséo de direitos, Fraude processual, Usurpacédo de fungéo publica].

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA.

ACUSADO: NORMANDO PAULO DE SOUZA FILHO.

DECISAO

Vistos, etc.

Cuida-se de pedido de Busca e Apreensdo Criminal formulado pelo MINISTERIO
PUBLICO, em desfavor de NORMANDO PAULO DE SOUZA FILHO.

Pediu em sede de liminar: a) o deferimento da busca e apreensao em face de
NORMANDO PAULO DE SOUZA FILHO e na Secretaria de Financas de Sapé, bem como a
guebra de sigilo telefénico/telematico nos aparelhos de celular eventualmente apreendidos. b) a
SUSPENSAO DO EXERCICIO DE FUNCAO PUBLICA E CONSEQUENTE AFASTAMENTO
DO CARGO (de secretéario de financas de fato, e de direito, ao cargo de analista de Sistemas),
com suspensao da cessao do servidor e devolugao ao Estado da Paraiba NORMANDO PAULO
DE SOUZA FILHO; c) a PROIBICAO DO INVESTIGADO DE ACESSO OU FREQUENCIA AOS
PREDIOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPE E SUAS SECRETARIAS, EM ESPECIAL,
A DE FINANCAS E ADMINISTRACAO.

A liminar foi concedida nos termos das decisdes de ID. 62172131 e 62338594.

Apo6s o cumprimento das diligéncias, o investigado impetrou Habeas Corpus sob o n.
0824600-92.2022.8.15.0000, com informacdes prestadas no ID. 64040879, pendente, no
entanto, de comunicacao nos autos de eventual deciséo proferida.

O investigado em peticédo de ID. 64484314 pugnou pela revogacdo das medidas

cautelares estabelecidas, a saber, o afastamento do cargo ocupado no Municipio de Sapé, com
a sua consequente devolucdo ao 6rgao de origem junto ao Estado da Paraiba, bem como a
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proibicdo de acesso as dependéncias dos prédios da Prefeitura Municipal de Sapé e suas
Secretarias, em especial a de Financas e Administragdo.

Alega, em apertada sintese, que "n&o mais subsistem as circunstancias que deram
ensejo ao deferimento da medida pelo juizo, visto que ja foram efetivadas as medidas de busca
e apreensao nas reparticdes e residéncias designadas”, e que seu direito constitucional de ir vir
estaria sendo tolhido em razéo da impossibilidade de acesso as dependéncias dos prédios da
Prefeitura Municipal de Sapé e que "a cesséo se trata de ato administrativo discricionario, néo
sendo permitido ao Poder Judiciario intervir no mérito administrativo".

Parecer ministerial pela manutencéo das proibi¢cfes (ID. 65376199).
E o relat6rio. DECIDO.

Conforme exposto na decisdo de ID. 62172131, o afastamento do cargo ocupado no
Municipio de Sapé pelo investigado, com a sua consequente devolucdo ao érgao de origem
junto ao Estado da Paraiba se deu em razéo de indicios razoaveis de que, mesmo apoés
recomendacao do Ministério Publico, por duas vezes, o Prefeito de Sapé optou por manter o
servidor investigado exercendo de fato o cargo de Secretario de Financas de Sapé o que, em
tese, enseja a configuracao de desvio de funcdo, bem como a pratica do ilicito penal previsto
no art. 359 do Cédigo Penal.

E de se repisar que o vinculo do investigado é com o ESTADO DA PARAIBA, e que
0 mesmo estava até o cumprimento da decisao que determinou seu afastamento apenas
cedido ao Municipio de Sapé, razéo pela qual foi determinada a sua devolucao ao 6rgéao

de origem junto ao Estado da Paraiba, fato este corroborado, inclusive, por meio da
documentacédo juntada no ID. 64484314.

A par disso, considerando que estamos diante de pratica criminosa que guarda relacéo
direta com as fungdes publicas do Sr. Normando Paulo de Souza Filho, havendo o fundado
receio de que sua permanéncia no respectivo cargo no Municipio de Sapé em razéo da
cessdao realizada pelo Estado da Paraiba possa ensejar a continuidade das supostas
atividade ilicitas em apuracado, bem como dificultar ou influir na producéo de provas,
pertinente, ao caso concreto, é de se manter o afastamento do cargo ocupado pelo
investigado no Municipio de Sapé, bem como a proibi¢cdo de acesso as dependéncias dos
prédios da Prefeitura Municipal de sapé e suas Secretarias, em especial a de Financas e
Administracao.

Anoto que ndo restou demonstrado qualquer prejuizo salarial do investigado, posto que,
a referida decisdo expressamente apenas ensejou na sua devolucao ao 6rgéo de origem, local
gue podera exercer suas atribuicdes, o que, ressalto, vinha ocorrendo até meados de 2020
guando se deu a cessdo ao Municipio de Sapé.

Ademais, néo obstante alegar que seu direito de ir vir estaria sendo tolhido diante da
proibicdo de acesso, o referido investigado, conforme por ele préprio esclarecido, é
residente e domiciliado na Cidade de Sobrado/PB e que eventuais diligéncias
administrativas referentes ao Municipio de Sapé, seja expedicao de certiddes, recolhimento de
tributos, entre outras, poderdo ser facilmente realizadas por meio eletrénico ou, em sendo o
caso, por terceiros por ele devidamente constituido.

Em outras palavras, na pratica, ndo ha qualquer prejuizo suportado pelo investigado em
razdo das cautelares impostas.
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Pelo contrario, ha indicios concretos de materialidade e autoria ampla e detalhadamente
descritos na representacdo ministerial, e tais medidas foram concedidas, conforme dito acima,
para coibir a continuidade das supostas atividade ilicitas em apuracdo, bem como
dificultar ou influir na producdo de provas, pertinente, ao caso concreto.

Por fim, esclareco que o prazo para a conclusdo do processo criminal ndo é absoluto,
fatal e improrrogavel, sendo que o alegado excesso ndo pode resultar de mera soma aritmética
dos lapsos temporais para a pratica dos atos processuais, devendo ser aferido através da
analise de cada caso concreto e de suas particularidades, uma vez que, mesmo ultrapassado o
prazo para o término das investigacdes ou da acdo, deve haver um juizo de razoabilidade, ndo
se admitindo o rigorismo hermenéutico pretendido na impetracgéo.

Nesses termos, ao tempo em que INDEFIRO o requerimento formulado pela defesa,
MANTENHO o afastamento do cargo ocupado pelo investigado no Municipio de Sapé, bem
como a proibi¢éo de acesso as dependéncias dos prédios da Prefeitura Municipal de sapé e
suas Secretarias, em especial a de Finangas e Administracao.

Publicado eletronicamente. Intimem-se.

Na sequéncia, ao Ministério Publico para requerer o que entender de direito.

SAPE, datado e assinado pelo sistema.

Anderley Ferreira Marques

JUIZ DE DIREITO
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